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Dia de eleição: grande movimentação em Catu/BA, com a participação da comunidade rural, em frente à Casa da Câmara. 

Década de 1930. Fonte: Arquivo do Centro de Documentação e Informação Científica da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo. Acervo do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.

Os direitos das minorias no Brasil republicano

A legislação eleitoral da Primeira República brasileira (1889-1930) 

determinava que a eleição dos deputados à Câmara Federal acontecesse pelo 

sistema majoritário de distritos plurinominais (também conhecidos como distritos 

multimembros). Isto é, cada unidade territorial utilizada para efeito da contabilidade 

dos votos e distribuição das cadeiras em disputa (distrito eleitoral) elegia mais de 

um representante (daí os termos plurinominal e multimembros), em número fixado 

pela própria Constituição a partir do tamanho da população do estado. Àquele 

tempo, os estados menos populosos funcionavam como distrito único, enquanto 

estados mais populosos eram subdivididos em mais distritos eleitorais. 

Para ilustrar o caso, o Quadro 1 apresenta os resultados eleitorais para a 

Câmara dos Deputados durante as eleições de 1918 no Estado do Paraná (distrito 

único) e no terceiro distrito de Pernambuco.

Quadro 1 – Resultados eleitorais de 1918 para deputados federais no Paraná e  

no terceiro distrito de Pernambuco

Paraná (distrito único) Terceiro distrito de Pernambuco

Candidato Partido Votação Resultado Candidato Partido Votação Resultado

Ottoni F. 
Maciel

Partido 
Republicano 
Paranaense

6.175 Eleito
Antonio V. de 

Andrade

Partido 
Republicano 
Democrata

7.962 Eleito

Luiz A. Xavier
Partido 

Republicano 
Paranaense

6.100 Eleito
Pedro C. de 

Oliveira

Partido 
Republicano 
Democrata

7.684 Eleito

Luiz B. de S. 
e Silva

Partido 
Republicano 
Paranaense

6.091 Eleito
Manoel 

T. dos Reis

Partido 
Republicano 
Democrata

7.642 Eleito

Joao D. 
Pernetta

Partido 
Republicano 
Paranaense

6.015 Eleito
Aristarcho X. 

Lopes

Partido 
Republicano 
Democrata

7.621 Eleito

Randolpho P. 
Serzedello

Partido 
Republicano 
Conservador

3.575 Não eleito Julio de Mello
Partido 

Republicano 
Conservador

4.313 Eleito

Leoncio 
Correa

Sem 
informação

293 Não eleito José G. Maia Oposição 3.043 Não eleito

Fonte: elaboração própria a partir dos Anais da Câmara dos Deputados.

Desde 1893, quando lançou a primeira edição do seu livro Democracia 

Representativa, Joaquim Francisco de Assis Brasil, conceituado político que se 

tornaria um dos principais especialistas do país em legislação eleitoral, advogava 

a adoção da representação proporcional para resguardar o direito das minorias. 

Enquanto a reforma só veio a vingar em 1932, durante a Primeira República 

outras duas alternativas debatidas pelas elites políticas foram implementadas para 

proteger o direito das minorias.
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Primeiro, a Lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, estabeleceu o voto limitado 

(também conhecido como voto incompleto). Como o nome sugere, o voto limitado 

permitia que o eleitor votasse mais de uma vez, mas limitava a quantidade de 

votos abaixo do teto de cadeiras em disputa, como salvaguarda ao direito das 

minorias. Para esclarecer o raciocínio, voltemos ao exemplo do Paraná, ilustrado 

no Quadro 1, que elegeu quatro deputados federais. Nesse distrito, o partido do 

governo apresentou chapa completa de candidatos, isto é, candidatos em número 

igual ao tamanho do distrito eleitoral. Ao menos um partido de oposição também 

lançou candidato a deputado. Dadas as circunstâncias, o eleitor teria direito a 

expressar até três votos (quatro cadeiras em disputa menos uma vaga). Na prática, 

ele poderia decidir votar em três candidatos da chapa governista ou escolher entre 

candidatos de mais de um partido. Até mesmo havia a possibilidade de que o eleitor 

preferisse não utilizar todos os votos a que tinha direito, optando por votar em 

apenas um ou dois candidatos. Assim, a legislação eleitoral incutia um problema 

típico de coordenação eleitoral aos partidos que apresentassem chapas completas 

de candidatos. Afinal, tornava-se difícil antecipar, de antemão, a distribuição das 

preferências dos eleitores para garantir a vitória da chapa completa. 

Basicamente, esperava-se que a introdução do voto limitado estimulasse os 

partidos do governo a apresentar chapas incompletas de candidatos, deixando uma 

vaga para a minoria. De fato, muitos partidos governistas passaram a divulgar chapas 

incompletas de candidatos, em respeito à chamada vaga do terço, expressão utilizada 

na época para descrever uma aparente conduta de respeito e abertura às forças de 

oposição. Contudo, os adversários do governo geralmente denunciavam que a prática 

não passava de uma estratégia eleitoral, sendo comum que a vaga do terço fosse 

ocupada por aliados do governo disfarçados de representantes da minoria.

Entrevista com Paulo de Frontin, político do Distrito Federal, defendendo que o voto cumulativo causaria indisciplina entre 

os candidatos do mesmo partido. Fonte: A.B.C.: politica, actualidades, questões sociaes, lettras e artes (RJ),  

Ano III, n. 155, 23 de fevereiro de 1918, p. 9. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/830267/2316. 
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A outra alternativa para resguardar os direitos das minorias experimentada 

durante a Primeira República surgiu justamente em resposta às constantes críticas 

sobre a ineficácia do voto limitado. Uma reforma eleitoral transformada na Lei 

n. 1.269, de 15 de novembro de 1904, mais conhecida como Lei Rosa e Silva, 

em referência ao sobrenome do político pernambucano que relatou a matéria no 

Senado, determinou a adoção do voto cumulativo, já adotado em outros países. 

O recurso permitia que o eleitor concentrasse todos os votos a que tinha direito 

em apenas um candidato, representando um importante instrumento a favor das 

oposições. Isso porque os partidos que desafiavam os candidatos do governo 

poderiam aumentar a própria chance de sucesso eleitoral ao apresentar apenas 

um candidato no distrito e orientar o eleitorado a concentrar votos naquela única 

candidatura. Voltando ao exemplo paranaense do Quadro 1, o Partido Republicano 

Conservador, ao apoiar apenas a candidatura de Randolpho Serzedello para 

deputado nas eleições de 1918, apostaria todas as fichas em um nome, para não 

correr o risco de dispersar o apoio dos eleitores entre correligionários da mesma 

chapa. Era um meio de tentar maximizar o desempenho nas urnas. Ao mesmo 

tempo, o voto cumulativo criava incentivos para a indisciplina entre os partidos 

que apresentassem chapas de candidatos, pois incentivava os políticos a competir 

por votos mesmo entre colegas de chapa. 

Charge ironizando a capacidade que a reforma eleitoral de 1904 teria de mudar, de fato, as práticas eleitorais oligárquicas 

durante a Primeira República. Fonte:O Malho: semanario de humor artistico e litterario (RJ), Ano III, n. 93, 25 de junho de 

1904, p. 23. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional _ Brasil.  

Disponível em: https://hemeroteca-pdf.bn.gov.br/116300/per116300_1904_00093.pdf. 
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É fato que o debate em favor da adoção de reformas que viabilizassem 

a representação das minorias se intensificou no curso da Primeira República.  

Em sua maioria, os jornais e a opinião pública eram pessimistas com relação a 

meras mudanças nas regras eleitorais. Na contramão, Assis Brasil seguia fazendo 

questão de registrar a urgência de se modificar as leis para introduzir o sistema 

proporcional. Em 1908, recomendou a medida ao lançar o manifesto do novo 

Partido Democrata no Rio Grande do Sul, como veículo de oposição ao Governador 

do estado, Borges de Medeiros. 

Durante as eleições presidenciais de 1910, as mais acirradas desde a 

Proclamação da República, Rui Barbosa, o candidato de oposição ao governista 

Hermes da Fonseca, endossou a campanha pela representação proporcional, 

alegando a falência do voto cumulativo em proteger as oposições. A despeito da 

derrota de Rui Barbosa, a pauta encontrou apoiadores no Rio Grande do Sul, que 

aprovou a representação proporcional para a eleição de deputados estaduais em 

1913. Até ser revogada, em 1924, deu vazão à eleição de alguns representantes da 

oposição. Nos anos 1920, o debate em prol da necessidade de resguardar os direitos 

das minorias intensificou-se. A introdução do voto secreto tornou-se a principal 

bandeira levantada, normalmente combinada com a representação proporcional 

e com outras reformas no processo eleitoral. Quando a Aliança Liberal anunciou 

seu programa de governo para as eleições presidenciais de 1930, vocalizou esse 

programa ao defender o estabelecimento do voto secreto e a substituição dos 

votos cumulativo e limitado pelo sistema da representação proporcional. 

Com a crise instalada a partir da declaração da vitória de Júlio Prestes e do 

levante da Revolução de 1930, que contestava o resultado favorável ao governo, 

Assis Brasil alinhou-se ao candidato da oposição, Getúlio Vargas, em definitivo. 

Dois dias após o golpe de 24 de outubro, que impediu a posse de Prestes e 

derrubou a Primeira República, estabelecendo um Governo Provisório chefiado por 

Vargas, Assis Brasil escreveu uma carta ao novo dirigente do país. Nela, apontava a 

necessidade de que o Governo Provisório se cercasse de “técnicos competentes” 

para assistir a reforma eleitoral, “com a limpeza dos alistamentos, voto secreto e 

representação proporcional” (CORREIO DA MANHÃ, 31.10.1930, p. 5). Autoridade 

reconhecida em matéria eleitoral, Assis Brasil autopromovia-se, assim, como o 

especialista imprescindível para guiar a reforma.

A subcomissão de reforma eleitoral e o modelo de repre-
sentação proporcional adotado pelo Código Eleitoral de 1932

Instantâneo da posse do Ministro da Justiça, Mauricio Cardoso, ao centro, ladeado pelos Ministros Protogenes Guimarães, 

Oswaldo Aranha, Leite de Castro, José Américo de Almeida e Lindolfo Collor e pelo interventor do Distrito Federal, Pedro 

Ernesto. Fonte: A Noite (RJ), n. 91, 30 de dezembro de 1931, p. 13. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional _ Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=120588&pagfis=1446. 
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Detalhe de notícia sobre a segunda formação da subcomissão de reforma eleitoral liderada pelo Ministro Mauricio Cardoso 

e dividida com base no tamanho das bancadas estaduais que fixaria para a composição da Assembleia Constituinte.  

Fonte: A Noite (RJ), Ano XXII, n. 7233, 13 de janeiro de 1932, p. 1. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional _ Brasil.  

Disponível em:  http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=348970_03&Pesq=cardoso&pagfis=7090.

Em 10 de fevereiro de 1931, o Governo Provisório editou o Decreto  

n. 19.684, que criava a subcomissão de reforma eleitoral. Além de Assis Brasil, 

foram nomeados para integrá-la João Crisóstomo da Rocha Cabral e Mario Pinto 

Serva. Um trio que comungava a crença no sistema proporcional. Em 1929, 

Cabral já havia publicado Sistemas Eleitorais do ponto de vista da representação 

proporcional das minorias. O título sugestivo do livro escancarava sua convicção de 

que a adoção de um sistema proporcional era o caminho para salvaguardar o direito 

das minorias. Serva, embora expressasse publicamente preferência por uma lei 

eleitoral de emergência para a convocação da Assembleia Constituinte, mostrava-se  

um grande defensor do voto secreto e partilhava simpatia pela representação 

proporcional como instrumento de proteção às minorias.

A formação original da subcomissão era um passe certo para o endosso da 

representação proporcional. Quando o anteprojeto de reforma eleitoral apresentado 

pela subcomissão veio a público em agosto de 1931, o mecanismo proporcional 

passou praticamente incólume pelas críticas que especialistas e imprensa 

dirigiram ao conjunto de medidas incluídas no texto. O assunto preocupou mais a 

segunda formação da subcomissão de reforma eleitoral, reestruturada a partir de 

dezembro daquele ano, com a nomeação de Mauricio de Cardoso para o Ministério 

da Justiça, que se cercou de outros sete jurisconsultos para concluir a redação 

da nova legislação eleitoral. A grande causa de discórdia entre os especialistas 

concentrava-se no tamanho das futuras bancadas estaduais na Assembleia 

Constituinte. Uma vez superada essa questão, construiu-se consenso em torno 

do art. 58 do Código Eleitoral outorgado em fevereiro de 1932, que estabelecia a 

representação semiproporcional, pois inseria um elemento majoritário no cálculo 

dos votos. Os estados grandes não eram mais subdivididos em distritos eleitorais: 

cada estado se converteu em uma única circunscrição eleitoral.

O sistema era tão complexo que confundiu até mesmo os juízes eleitorais 

e as turmas apuradoras ao entrar em funcionamento. Na conversão dos votos 

em cadeiras, o aspecto misto do sistema se revelava, pois a base do cálculo era 

proporcional no primeiro turno (que distribuía as cadeiras pelos quocientes eleitoral 
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e partidário), mas majoritária no segundo, considerando-se, nesse último caso, os 

votos de legenda e as cédulas que não fossem contabilizadas no primeiro turno.

Esse elemento majoritário adicionado ao modelo de representação 

proporcional refletia o pensamento político da época, preocupado em afiançar a 

governabilidade. Mais um raciocínio muito bem sintetizado por Assis Brasil desde 

a primeira edição de Democracia representativa, que ressaltava como a realização 

de uma reforma eleitoral mais inclusiva não deveria ser conduzida “debaixo da 

exclusiva preocupação de dar representação proporcional às minorias, deve[ria] 

também ter em vista dar nascimento a uma maioria respeitável”. 

Representação semiproporcional e governabilidade: a 
fórmula encontrada para as eleições constituintes de 1933

Concurso de cartazes políticos para as eleições de 1933 na sede do Partido Autonomista.  

Fonte: O Malho: semanario de humor artistico e litterario (RJ), Ano XXXII, n. 1586, 13 de maio de 1933, p. 20.  

Acervo da Fundação  Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/116300/78216. 

Como confiar às urnas a avaliação sobre a Revolução de 1930 e sobre 

o desempenho do Governo Provisório? É importante lembrar que a reforma 

responsável pela introdução da representação semiproporcional foi outorgada 

durante uma ditadura, a grande controladora do processo de reabertura política. 

Embora o novo sistema eleitoral tivesse sido pensado para viabilizar o acesso das 

minorias ao regime representativo, isso não quer dizer que estava em pauta correr 

o risco de lhes entregar o poder. O Governo Provisório evidentemente pretendia 

ser bem-sucedido nas eleições constituintes de 1933 para enterrar de vez o 

regime político anterior e se consagrar como protagonista da guinada do regime 

representativo no país rumo à verdade eleitoral.
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Reportagem sobre os cartazes de propaganda eleitoral na cidade do Rio de Janeiro. As fotografias retratam os manifestos fixados na porta de entrada da sede do Jornal do Comércio, na frente da Biblioteca Nacional,  

na parede do Banco do Brasil e na frente da Escola de Bellas Artes. Fonte: O Malho: semanario de humor artistico e litterario (RJ), Ano XXXII, n. 1586, 13 de maio de 1933, p. 16-17. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: https://memoria.bn.gov.br/docreader/DocReader.aspx?bib=116300&pagfis=78213. 
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Para assegurar a vitória da revolução nas urnas, o Governo Provisório 

tratou de coordenar o processo de organização de partidos nos estados. Pela 

primeira vez, a legislação eleitoral mencionou as instituições partidárias. Ao dispor 

sobre as candidaturas, definiu-se que elas poderiam ser registradas por partidos 

ou por alianças de partidos ou, alternativamente, por grupo de cem eleitores ou 

por candidatos avulsos, isto é, sem filiação partidária (BRASIL, 1932). No final 

de 1932, após o encerramento do conflito paulista, vários partidos começaram a 

se organizar. Diariamente, os jornais reportavam notícias relatando reuniões de 

políticos nos estados, passando a negociar a criação de novas legendas. Atento à 

conjuntura política, o Jornal do Brasil comentava que novos partidos se formavam 

para o pleito constituinte de 1933, “como uma proliferação de cogumelos em 

tempos de chuva” (JORNAL DO BRASIL, 23.11. 1932, p. 5). 

A eleição à Assembleia Constituinte de 1933 representa um momento de grande 

efervescência e competição política. Os partidos apresentaram seus programas e 

doutrinas, muitos deles contendo princípios éticos e propostas concretas de políticas 

públicas. A própria campanha eleitoral foi intensa. Tanto nas praças públicas das 

capitais dos estados como em diferentes cidades do interior ocorreram comícios 

e meetings nos quais discursavam políticos, mas, também, representantes de 

associações estudantis, líderes sindicais e, até mesmo, populares. Como o processo 

eleitoral delineado pelo Código de 1932 era custoso, sobretudo por determinar a 

inclusão da fotografia do eleitor no título eleitoral, os partidos acabavam tendo de 

arcar com as despesas envolvidas no alistamento dos eleitores. Afinal, na época, 

existiam poucos fotógrafos, que cobravam valor inacessível para o cidadão comum. 

Para fazer seu eleitorado, portanto, cabia aos partidos estaduais montar forte aparato 

para mobilização em massa dos eleitores, custeando o deslocamento deles até um 

fotógrafo, além dos honorários do profissional.

Programa do Partido Progressista mineiro para as eleições constituintes de 1933.  

Fonte: Minas Gerais (MG), Ano XLII, n. 15, 18 de janeiro de 1933, p. 4.  

Acervo histórico do Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais.  

Disponível em: https://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/edicao-do-dia?dados=%7B%22dataPubli

cacaoSelecionada%22:%221933-01-18T03:00:00.000Z%22,%22idCadernoEdicaoSelecionado%22:

27531,%22paginaSelecionada%22:4,%22textoPesquisa%22:%22%22%7D. 
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A estratégia do governo foi muito bem planejada para se destacar nesse processo 

de preparação às eleições. Como todos os governadores estaduais foram depostos 

após a Revolução de 1930 e substituídos por interventores nomeados pelo Governo 

Provisório, tornava-se possível mobilizar os interventores nesse processo de construção 

dos novos partidos que aglutinariam apoio para o governo. A tabela a seguir apresenta os 

partidos organizados pelos interventores estaduais e as principais legendas registradas 

em oposição a eles para competir nas eleições constituintes de 1933. 

Tabela 1 – Partidos dos interventores e principais oposições nas eleições de 1933, por estados

Unidade federativa Partido do interventor Partido de oposição

Acre Legião Autonomista Acreana Chapa Popular

Alagoas Partido Nacional de Alagoas Partido Socialista

Amazonas União Cívica Amazonense Aliança Trabalhista Liberal

Bahia Partido Social Democrático da Bahia Bahia ainda é a Bahia

Ceará Partido Social Democrático do Ceará Liga Eleitoral Católica

Distrito Federal Partido Autonomista do Distrito Federal Partido Economista

Espírito Santo Partido Social Democrático do Espírito Santo Partido da Lavoura

Goiás Partido Social Republicano de Goiás Democratas

Maranhão Sem partido Não se aplica

Mato Grosso Partido Liberal Mato Grossense Partido Constitucionalista

Minas Gerais Partido Progressista Partido Republicano Mineiro

Pará Partido Liberal do Pará Partido Constitucional do Pará

Paraíba Partido Progressista da Paraíba Partido Republicano Libertador

Paraná Partido Social Democrático do Paraná Partido Liberal Paranaense

Pernambuco Partido Social Democrático de Pernambuco
Partido Republicano Social de 

Pernambuco

Piauí Partido Nacional Socialista Hugo Napoleão

Rio de Janeiro Não se aplica Não se aplica

Rio Grande do Norte Partido Social Nacionalista Partido Popular

Rio Grande do Sul Partido Republicano Liberal
Frente Única (Partido Republicano e 

Libertador)

Santa Catarina Partido Liberal Catarinense Partido Republicano Catarinense

São Paulo Partido da Lavoura Chapa Única por São Paulo

Sergipe Lista Liberdade e Civismo União Republicana

Fonte: elaboração própria a partir da consulta aos boletins eleitorais da Justiça Eleitoral (1933).

Observa-se que o padrão da Primeira República se repete na medida em que, 

diante da inexistência de partidos organizados nacionalmente, a disputa acontecia no 

nível estadual, com legendas organizadas nos respectivos estados. 

Os dados mostram que a esmagadora maioria dos interventores atendeu 

à demanda do Governo Provisório, atuando na construção de partidos estaduais 

para representá-lo. A grande exceção foi o Rio de Janeiro, onde o interventor 

Ari Parreiras, diante da fragmentação das forças políticas que se enfrentariam 

nas urnas, optou por se abster e não tomar a frente de nenhuma organização 

partidária. Foi assim que o Governo Provisório garantiu sua aprovação nas urnas: 

encarregando os interventores estaduais de montar máquinas partidárias capazes 

de fazer os eleitores, distribuir as cédulas e dificultar o serviço eleitoral para os 

partidos em oposição. Funcionando como contrapeso à valorização das minorias 

gestadas pela introdução da representação proporcional, o papel decisivo dos 

interventores na organização partidária conduziu o governo, então provisório, à 

posição de maioria no poder.

	 Apesar de todos os esforços governistas, o novo sistema eleitoral produziu 

efeitos até então não observados. Diferentemente da Primeira República, quando 

a eleição resultava na eleição de candidatos de um mesmo partido, formando-se, 

portanto, bancadas estaduais unânimes na Câmara dos Deputados, os resultados 

da eleição de 1933 revelaram uma ruptura em relação ao regime anterior. Naquele 

ano, somente em cinco estados o partido ganhador fez 100% das cadeiras (Acre, 

Alagoas, Goiás, Pará e Paraíba). Nas eleições de 1934 para a Câmara dos Deputados, 

esse feito recrudesceu para três estados apenas (Acre, Amazonas e Paraíba). Nos 

demais estados, a representação na Assembleia Constituinte de 1933 e na legislatura 

eleita para a Câmara dos Deputados em 1934 foi compartilhada entre pelo menos 

duas forças políticas. Além disso, o sistema eleitoral proporcional produziu algo 

inédito: a derrota do partido do interventor em alguns estados. É o caso do Ceará, 

onde a Liga Eleitoral Católica derrotou o Partido Social Democrático, organização 

coordenada pelo interventor Carneiro de Mendonça. No Acre, em São Paulo e no 

Rio Grande do Norte, os partidos dos interventores também amarguraram derrotas 
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nas eleições constituintes. Uma situação que se repetiu em 1934. Finalmente, as 

oposições conseguiram assentos no Legislativo federal.

Instantâneos das eleições de 1933. Destaque para a última foto à direita, que mostra a mobilização do jornal para 

denunciar a atuação de algumas mulheres como cabos eleitorais, contrariamente ao estabelecido pela legislação eleitoral. 

Fonte: O Malho: semanario de humor artistico e litterario (RJ), Ano XXIII, n. 1586, 13 de maio de 1933, p. 15. Acervo da 

Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/116300/78212. 
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Como era feito o cálculo das cadeiras? 

O sistema eleitoral adotado pelo Código Eleitoral de 1932 é bastante 

complexo. Seu art. 58, 2º, determinava que a votação seria feita em dois turnos 

simultâneos, em uma cédula só. De acordo com o art. 58, 3º, o eleitor votaria 

em cédulas impressas ou datilografadas com os nomes dos candidatos, um em 

cada linha, “em número que não exceda ao dos elegendos mais um, reputando-se 

não-inscritos os excedentes”. Tais cédulas eram previamente preparadas pelos 

partidos ou candidatos avulsos e distribuídas aos eleitores. No art. 58, 4º, eram 

fixadas as regras para a contagem dos votos. Era aqui que o sistema se tornava 

complexo. Para esclarecer melhor seu funcionamento, vejamos um exemplo.

Concorreram na eleição de 1933, em Sergipe, três legendas e um candidato 

avulso. As três legendas eram Liberdade e Civismo (LC), União Republicana (UR) e 

Social Progressista (SP). Os resultados contabilizados pelo Tribunal Eleitoral estão 

apresentados na tabela a seguir. Para fins de alocação das cadeiras no primeiro turno, 

calculava-se, antes de tudo, o quociente eleitoral (QE), de acordo com a fórmula:

QE = votos apurados/número de cadeiras

Resultado da apuração do primeiro turno

Lista 
nominal dos 
candidatos

Primeiro turno Segundo turno

Legendas

Número de 
votos em 

cédulas sob 
a mesma 
legenda

Número de 
votos em 
cédulas 

sem 
legenda 
ou sob 

legenda 
diversa

Número 
total de 
votos

Número de 
votos em 
cédulas 
sob a 

mesma 
legenda

Número de 
votos em 

cédulas sem 
legenda ou 
sob legenda 

diversa

Número 
total de 
votos

Leandro M. 
Maciel

Liberdade e 
Civismo

7.324 654 7.978 Já eleito Já eleito Já eleito

Augusto Cesar 
Leite

União 
Republicana

5.509 619 6.128 Já eleito Já eleito Já eleito

Mauricio G. 
Cardoso

Social 
Progressista

1.451 1.260 2.711 1.451 1.259 2.710

Edson N. 
Lacerda

Liberdade e 
Civismo

- - - 7.324 1.149 8.473

Deodato da S. 
M. Junior

Liberdade e 
Civismo

- 895 895 7.324 1.123 8.447

Alceu Dantas 
Maciel

AVULSO - 101 101 408 408

Arthur Fortes
Social 

Progressista
- 96 96 1.421 657 2.108

José 
Rodrigues  
C. Doria

Liberdade e 
Civismo

- 6 6 7.324 1.571 8.895

Eronides F. de 
Carvalho

União 
Republicana

- 5 5 5.509 1.354 6.863

Lourival Fontes
União 

Republicana
- 1 1 5.509 505 6.014

Antonio B. 
Bittencourt

Social 
Progressista

- 1 1 5.509 447 5.956

Moacyr Rabello 
Leite

União 
Republicana

- - - 5.509 359 5.868

Luiz Baptista 
Rollemberg

Social 
Progressista

- - - 1.451 906 2.357

Antonio B. 
Bittencourt

Social 
Progressista

1.451 845 2.296 1.451 845 2.296

Total 14.284 3.638 17.922 -

Fonte: elaboração própria a partir do Boletim Eleitoral de 8/7/1933.
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O total de 17.922 era dividido por 4, número de assentos a que Sergipe 

tinha direito no Congresso Constituinte. O resultado é 4.480,5. Os decimais eram 

desconsiderados, ficando, portanto, um QE de 4.480. Nota-se que os votos foram 

concentrados em três candidatos, mas apenas dois deles (Leandro Maynard Maciel 

e Augusto Cesar Leite) superaram o valor do QE, ficando apenas estes eleitos em 

primeiro turno. Cabe lembrar que, para o cálculo dos votos de cada candidato, o 

Código determinava que se contassem os votos totais, isto é, os da legenda com 

as cédulas sem legenda ou sob legenda diferente. No caso em questão, Leandro 

Maciel obteve 7.978 votos e Augusto Leite, 6.128. Logo em seguida, mas ainda 

no primeiro turno, calculava-se o quociente partidário (QP) pela seguinte fórmula:

QP = Número total de votos na mesma legenda no primeiro turno/QE

Teriam sido considerados eleitos no primeiro turno os candidatos que 

tivessem alcançado o QE e, na ordem da votação obtida, quantos candidatos o 

QP indicasse. Para fins de cálculo do QP, apenas os votos dados às legendas 

eram contabilizados, excluindo-se os candidatos avulsos. O QP era calculado 

desconsiderando os votos que cada candidato havia obtido em cédulas avulsas 

ou sob legenda diferente. Assim, por exemplo, os 654 votos do candidato Leandro 

Maciel não foram considerados para o cálculo do QP, já que foram obtidos fora da 

cédula partidária. O QP para as três legendas em competição foi o seguinte:

QP Liberdade e Civismo = 7.324/4.480 = 1,64

QP União Republicana = 5.509/4.480 = 1,23

QP Social Progressista = 1.451/4.480 = 0,33

Pelo QP, apenas as primeiras duas legendas tinham direito a eleger um 

representante. Entretanto, como tais partidos já haviam elegido dois candidatos 

no primeiro turno pelo QE, não houve distribuição de cadeiras em virtude do QP. 

Caso o QP indicasse que o partido tivesse direito a um número de vagas superior 

a um, seriam considerados os demais candidatos da mesma legenda “na ordem da 

votação obtida” (art. 58, 5º, b).

Os demais candidatos eram considerados eleitos no segundo turno, até as 

vagas serem preenchidas. Na tabela acima, encontramos a votação dos candidatos 

no segundo turno. Os votos acumulados pelos candidatos eleitos no primeiro turno 

são desconsiderados. A eleição no segundo turno dá-se pela somatória dos votos 

de legenda e dos votos nas cédulas que não foram contabilizados no primeiro 

turno. Em Sergipe, como ainda faltavam duas vagas a serem preenchidas, foram 

considerados eleitos no segundo turno os primeiros dois colocados de acordo 

com o total de votos, isto é, os candidatos José Rodrigues da Costa Dória e Edson 

Nobre de Lacerda.


